PARECER Nº 1967, DE 2008
DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 9163, DE 2007

Por meio do Ofício GCRMC n.º 1122, de 2007, o Tribunal de Contas do Estado encaminhou a esta Casa de Leis, em conformidade com o disposto no inciso XV, do artigo 2º, da Lei Complementar n.º 709, de 1993, cópia do inteiro teor das decisões da Colenda Segunda Câmara e do E. Tribunal Pleno desta Corte, referentes ao Processo TC-0028958/026/03, que julgou irregular o contrato celebrado entre a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE e a empresa Duaço Engenharia, Construção Civil e Metálica Ltda.

A Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE – firmou ajustes com a empresa Duaço Engenharia, Construção Civil e Metálica Ltda. com o objetivo de construir duas unidades escolares no município de Campinas.

Os referidos estabelecimentos de ensino, denominados E.E. Terreno CHB Campinas F-1, destinado ao atendimento das 1ª à 4ª séries do ensino fundamental (TC-028959/026/03) e E.E. Terreno CHB Campinas F-2, destinado ao atendimento das 5ª à 8ª séries do ensino fundamental e do ensino médio (TC-028958/026/03).

A Diretoria de Obras e Serviços da FDE demonstrou a necessidade de tais obras por força da inauguração, em dezembro de 2003, do Conjunto Habitacional Campinas “F”, da CDHU que, com 1.600 unidades habitacionais criaria, já a partir do ano letivo de 2004, grande demanda por vagas escolares nos ensinos fundamental e médio daquela região.
Diante da urgência houve dispensa da licitação, conforme artigo 24, inciso IV da Lei n.º 8666, de 1993.

Ocorre que a Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado, em sessão de 21 de novembro de 2006, julgou irregulares as dispensas de licitação, os contratos e os termos aditivos.

Em sessão do dia 5 de setembro de 2007 o Tribunal Pleno conheceu do recurso ordinário interposto pela FDE, mas negou-lhe provimento quanto ao mérito mantendo, na íntegra, o julgado originário.

Encaminhado à Comissão de Finanças e Orçamento, não recebeu manifestação daquele órgão técnico no lapso regimental, ensejando a designação de relator especial, portanto, nesta qualidade passamos a opinar e verificamos que faltavam algumas informações necessárias para subsidiar o nosso parecer, motivo pelo qual solicitamos à Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE - o envio de informações, conforme cota de fls. 32 e 33.

No decurso do trâmite legislativo as informações solicitadas foram prestadas e pela análise das mesmas, segundo documentos enviados pela FDE, como cópia das defesas, recurso ordinário, contrato, aditamento e termo de encerramento das obrigações contratuais, constante de fls. 36 a 83 constatamos que a situação emergencial está devidamente caracterizada segundo a cronologia dos acontecimentos elucidados no ofício n.º 744, de 2002 que limitou-se a determinar que a FDE procedesse à vistoria da área institucional disponibilizada pela CDHU para construção de futura unidade escolar, a ser incluída no plano de obras da Secretaria. Tal vistoria teria o condão somente de emitir opinião sobre a viabilidade da construção, e foi por esta razão que a FDE deu início ao processo de intervenção física em unidade escolar como plano em viabilização. 

Mesmo com todas as providências tomadas pela FDE, no sentido da viabilização das obras, a referida Fundação só recebeu o plano de expansão e manutenção da rede física escolar – 2001/2002 – data-base 15/01/2003 em 28 de janeiro de 2003, no qual constavam as obras novas e reformas gerais a cargo da FDE, no entanto, não estavam incluídas as obras da construção das unidades escolares no Conjunto Habitacional Campinas “F”, sendo que a determinação para que a Fundação construísse a obra em análise encontrava-se com data de maio de 2003.

Diante de tais dados está caracterizada a emergência, portanto, a FDE, ao contratar a obra, com dispensa de licitação, agiu dentro da legalidade, não havendo nenhuma irregularidade na dispensa de licitação, no contrato n.º 05/4269/03/04 e no 1º termo aditivo firmados com a empresa Duaço Engenharia, Construção Civil e Metálica Ltda.

Assim sendo, manifestando nossa discordância com a posição adotada pelo Tribunal de Contas apresentamos, nos termos do artigo 239, § 2º da XIII Consolidação do Regimento Interno, o seguinte Projeto de Decreto Legislativo, que desconstitui a decisão da E. Corte que julgou irregular o contrato celebrado entre a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE e a empresa Duaço Engenharia, Construção Civil Metálica Ltda. no processo TC-0028958/026/03. 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.º         , DE 2008



Desconstitui a decisão do Tribunal



de Contas do Estado de  São Paulo



e dá outras    providências.



A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:



“Artigo 1º - Fica desconstituída no processo TC- 0028958/026/03 a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo que julgou irregular o contrato celebrado entre a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE – e a empresa Duaço Engenharia, Construção Civil e Metálica Ltda.



Artigo 2º - Arquivem-se os autos por não caber mais nenhuma providência.



Artigo 3º - Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.”

Pelo exposto, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo, ora apresentado, “ad referendum” do Plenário.
a)Roberto Massafera - Relator Especial
